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FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ - FIOCRUZ  

INSTITUTO OSWALDO CRUZ (IOC)  
 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA  
DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90014/2025 

(Processo Administrativo n.º 25030.000611/2025-98) 

 

Torna-se público que o(a) INSTITUTO OSWALDO CRUZ – IOC/FIOCRUZ, por meio do(a) 
SERVIÇO DE GESTÃO DE COMPRAS – SEGEC, realizará Dispensa Eletrônica, com critério 
de julgamento menor preço, na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67/2021, e demais legislações 
aplicáveis.  

Inserção das propostas: 05/08/2025 ás 07:59 08/08/2025 
Link: https://www.comprasgovernamentais.gov.br/ 
 
Fase de Lances: 08/08/2025  
Horário da Fase de Lances: das 08:00 às 18:00 (Horário de Brasília) 
Critério de Julgamento: menor preço  
 
Seleção de Fornecedores – Julgamento das Propostas: Conforme subitem 5.1 
 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a 
contratação, por dispensa de licitação, de PRODUTOS DIVERSOS DA MARCA SIGMA/MERCK 
E MILLIPORE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de 
Contratação Direta e seus anexos. 

1.1.1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de 
seu interesse. 

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas 
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – 
Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico 
www.gov.br/compras.  

2.1.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações 
Públicas - PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de 
Registro Cadastral Unificado - Sicaf, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de 
fornecimento que pretende atender. 

2.1.2. O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web ou pelo aplicativo Compras.gov.br. 

2.1.3. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 
representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao 

https://www.comprasgovernamentais.gov.br/
http://www.gov.br/compras
http://www.pncp.gov.br/
http://www.pncp.gov.br/
https://www.gov.br/compras/pt-br/sistemas/conheca-o-compras/aplicativo-compras
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órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes 
de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa de licitação os fornecedores: 

2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s); 

2.2.2. estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para 
receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

b) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de 
bens a ela necessários; 

c) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de 
contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

d) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 
o terceiro grau; 

e) empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

f) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista. 

2.2.3.1. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 
econômico; 

2.2.3.2.  O disposto na alínea “c” aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a 
outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 
inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

2.2.4. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição 
(Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e 

2.2.5. Sociedades cooperativas. 

2.3. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 
que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm


 
 
 
 

Ministério da Saúde 
 
FIOCRUZ  
Fundação Oswaldo Cruz 
Instituto Oswaldo Cruz - IOC 

 

   

  P á g i n a  4 | 58 

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ – FIOCRUZ 
AV.BRASIL 4365 MANGUINHOS, CEP 21040-360 
Instituto Oswaldo Cruz – IOC - Pavilhão Paulo Sarmento 

 

 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 
14.133, de 2021. 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento 
de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, 
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do 
objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. O fornecedor NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 
para contratação. 

3.2.2. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial os preços ofertados, 
vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto; 

3.4.1. A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, 
nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 
conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

3.4.2. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência assumindo o 
proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os 
materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 
adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.  

3.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
sua apresentação.  

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de 
Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade 
de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e 
seus anexos; 

3.9.3. que se responsabiliza pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo-as 
como firmes e verdadeiras; 

3.9.4. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.5. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

3.10. O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

3.11.O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos 
§§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.  

3.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao 
cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu 
lance final aceitável (menor preço). 

3.12.1. Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados 
os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso.  

3.12.1.1. Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na 
forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta; 

3.12.2. O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde 
que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema. 

3.12.3. O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do 
certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados 
poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.  

4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir da data e horário estabelecidos neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública 
será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, 
exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de 
lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente 
por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8213cons.htm#art93
https://normas.leg.br/?urn=urn:lex:br:federal:constituicao:1988-10-05;1988#art7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
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4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item, observando a unidade de medida 
solicitada. 

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou percentual de desconto superior ao 
último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja 
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, 
sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação 
Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá 
tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 
2% (dois por cento). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 
registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu 
encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente 
de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário 
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou 
mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS  

5.1. Encerrada a fase de lances, no primeiro dia útil após a conclusão desta etapa de lances, 
às 9h, o comprador convocará, via CHAT, as empresas melhor classificadas para 
negociação ou demais procedimentos necessários. O não comparecimento poderá 
resultar na desclassificação da proposta e, consequentemente, da Dispensa.  

5.1.1.  Após a comunicação no chat, será realizada a convocação para o envio da proposta 
final e dos documentos de habilitação, no prazo máximo de 2 (duas) horas. Esse prazo 
poderá ser prorrogado mediante solicitação da empresa, desde que aceito pelo 
comprador. 

5.2. Quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou abaixo do 
desconto definido para a contratação, o comprador poderá negociar condições mais vantajosas.  

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o 
menor preço ou o maior desconto, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação 
ao estipulado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente 
por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo 
após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. 
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5.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e 
registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos 
do processo de contratação. 

5.4. Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, 
será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor 
negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários.  

5.5. Encerrada a etapa de negociação, se houver, o comprador verificará se o fornecedor 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, 
conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e nos itens 2.2 e 
seguintes deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação 
no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 
cadastros: 

5.5.1. SICAF;  

5.5.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

5.5.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep).  

5.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de 
seu sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

5.7. Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

5.7.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

5.7.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

5.7.3. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 

5.8. Verificadas as condições de participação, o gestor examinará a proposta classificada em 
primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo 
estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos. 

5.9. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.9.1. contiver vícios insanáveis; 

5.9.2. não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 

5.9.3. apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação;  

5.9.4. não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
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5.9.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 
anexos, desde que insanável. 

5.10. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes 
para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor 
lance que: 

5.10.1. for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e 
salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da 
dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e 
instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
totalidade da remuneração. 

5.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor 
comprove a exequibilidade da proposta.  

5.12. Erros no preenchimento da proposta não constituem motivo para a desclassificação. A 
proposta poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não 
haja majoração do preço. 

5.12.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

5.13.Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 
especializada no objeto. 

5.14.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.15. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 

5.16.Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, 
observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da 
Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais 
bem classificado na fase de lances. 

6.2. A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele 
abrangidos. 

6.2.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para 
que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, 
a respectiva documentação atualizada. 

6.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a 
consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) 
certidão(ões) válida(s). 
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6.3. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à 
confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do 
SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, 
no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação. (art. 19, § 3º, da IN Seges/ME nº 67, de 
2021). 

6.4. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 
integridade do documento digital. 

6.5. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

6.6. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 
comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

6.7. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 
documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 

6.9. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será 
suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.10.Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Aviso de Contratação Direta e seus anexos. 

6.10.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou 
entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as 
condições de habilitação 

6.11.Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo 
de Contrato ou emitido instrumento equivalente.  

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 05(cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair 
o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.3. A assinatura deste documento será realizada eletronicamente por meio do sistema 
SEI (Sistema Eletrônico de Informação). As empresas vencedoras receberão um e-mail 
com instruções para o cadastramento da assinatura. 

7.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por 
solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.  

7.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-67-de-8-de-julho-de-2021-330985107#art19§3
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7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação 
Direta e seus anexos; 

7.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 
137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
artigos 137 a 139 da mesma Lei.  

7.4. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência anexo a este 
Aviso de Dispensa.  

7.5. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo 
fornecedor durante a vigência do contrato.  

8. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas 
no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7. ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem 
motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de 
lances. 

8.1.11. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art155
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8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores 
ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;  

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente 
federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos 
subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição 
de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 
8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, 
§9º) 

8.4. Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa (art. 156, §7º). 

8.5. Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 
será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

8.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da data do 
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

8.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 
e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 
e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

8.10. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.11. as peculiaridades do caso concreto; 

8.12. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.13. os danos que dela provierem para o Contratante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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8.14. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

8.15. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 9 

8.16. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das 
sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 
relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 
os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 

8.17. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161) 

8.18. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.19. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a 
este Aviso. 

9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento 
fracassado), a Administração poderá: 

9.1.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.1.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base 
ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde 
que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.1.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste 
procedimento. 

9.1.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de 
habilitação, conforme o caso. 

9.2. As providências dos subitens 9.1.1 e 9.1.2 também poderão ser utilizadas se não houver o 
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto). 

9.3. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo 
prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo 
agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.4. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente 
da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela 
Administração ou de sua desconexão. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art163
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9.5. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em contrário. 

9.6. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances 
observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e 
na documentação relativa ao procedimento. 

9.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.8. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas 
em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o 
interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

9.9. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas 
propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.10. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus 
anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.11. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.12. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes 
anexos: 

9.12.1. ANEXO I – Termo de Referência 

9.12.2. ANEXO II – Minuta de Contrato 

9.12.3. ANEXO III – Modelo de proposta; 

9.12.4. ANEXO IV - PORTARIA Nº 185, de 10 de junho de 2024 (Dosimetria das Sanções) 
 
 

Rio de Janeiro, 05 de agosto de 2025. 
 
 

AUTORIDADE COMPETENTE 
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ANEXO I 
 

 
TERMO DE REFERÊNCIA 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

AQUISIÇÕES CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

INSTITUTO OSWALDO CRUZ/IOC 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 90014/2025 

(Processo Administrativo n° 25030.000611/2025-98) 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
1.1. Aquisição de PRODUTOS DIVERSOS DA MARCA SIGMA/MERCK E MILLIPORE, nos 

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

Item CatMat Descrição do Material Unidade Quantidade 
Valor 

unitário 

Valor 

Total 

01 350610 

TEMPORIZADOR H-B® 

DURAC®; APLICAÇÃO: PARA 

USO EM LABORATÓRIO; COM 

CAPACIDADE DE ATÉ 23 

HORAS E 59 MINUTOS, COM 4 

CANAIS E QUADRO BRANCO 

PARA ANOTAÇÕES. - Marca: 

SIGMA 

Código: 12088 

Referência: BAB6170037001EA 

Complemento: BAB617003700-

1EA 

Und 02   

02 327739 

ENZIMA TAQ DNA 

POLIMERASE, 

CONCENTRAÇÃO 5U /µL, 

ACOMPANHA TAMPÕES DE 

PCR (10 X CONCENTRADO) E 

SOLUÇÃO MGCL 2 (CLORETO 

DE MAGNÉSIO), PRODUTO 

FINAL ATÉ 5 KB DE TAMANHO, 

APRESENTAÇÃO: 250 

UNIDADES. - Marca: SIGMA 

Código: 9575 

Referência: D4545-250UN 

Complemento: INCLUI: EZIMA 

TAQ DNA POLIMERASE (5 

Kit 10   
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U/µL), 10X TAMPÃO DE PCR E 

SOLUÇÃO MGCL 2 50 mM. 

TEMPERATURA DE 

ARMAZENAMENTO: −25 °C A 

−15 °C. 

03 420956 

KIT DE COLORAÇÃO DE 

GRAM; APLICAÇÃO: PARA 

MICROSCOPIA; USADO PARA 

DIFERENCIAÇÃO DE 

BACTÉRIAS COM BASE NA 

NATUREZA DO GRAM. - Marca: 

MILLIPORE 

Código: 11925 

Referência: 77730-1KT-F 

Complemento: O KIT CONTÉM 

(250ML CADA): 94448 GRAMAS 

DE SOLUÇÃO CRISTAL 

VIOLETA; 90107 GRAMAS DE 

SOLUÇÃO DE IODO; 75482 

GRAMAS DE SOLUÇÃO 

DESCOLORANTE; 94635 

GRAMAS DE SOLUÇÃO DE 

SAFRANINA 

Kit 02   

04 330440 

MEIO DE CULTURA CELULAR, 

TIPO SCHNEIDER PARA 

INSETOS (DROSOPHILA), 

ASPECTO LÍQUIDO, COM L 

GLUTAMINA E BICARBONATO 

DE SÓDIO, CONTENDO 6 

FRASCOS COM 500 

MILILITROS. - Marca: SIGMA 

Código: 9839 

Referência: S0146-6X500ML 

Complemento: TEMPERATURA 

DE ARMAZENAMENTO: 2 - 8° 

C. 

Kit 02   

05 378408 

MEIO DE CULTURA, CÉLULA E 

TECIDO, MEIO DULBECCO 

MODIFICADO POR ISCOVE 

(IMDM), ASPECTO PÓ, 

MODIFICADO COM L-

GLUTAMINA E HEPES, SEM 

BICARBONATO DE SÓDIO 

(NAHCO3), CONTENDO 10 

SACHÊS PARA PREPARAÇÃO 

DE 1 LITRO CADA, TOTAL 10 

LITROS. - Marca: SIGMA 

Kit 01   
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Código: 9863 

Referência: I7633-10X1L 

06 407616 

SOLUÇÃO DE BETAÍNA, 

CONCETRAÇÃO 5M, PARA 

REAÇÃO DE PCR, COM 5 

FRASCOS COM 1,5 

MILILITROS CADA. - Marca: 

SIGMA 

Código: 10578 

Referência: B0300-5VL 

Complemento: NÚMERO CAS 

107-43-7. 

Kit 01   

07 410566 

FILTRO PARA SERINGA Millex-

GP, COM MEMBRANA EM 

POLIETERSULFONA (PES), 

ESTÉRIL POR RAIOS GAMA, 

POROS DE 0.22 µM, 

CONEXÕES: FÊMEA LUER-

LOCK, MACHO LUER SLIP, 33 

MM DIÂMETRO, PACOTE COM 

50 UNIDADES. - Marca: MERCK 

MILLIPORE 

Código: 3070 

Referência: SLGP033RS 

Pct CANCELADO CANCELADO CANCELADO 

08 445856 

ACETONA PARA ANÁLISE 

EMSURE ACS,ISO,REAG. PH 

EUR; FRASCO DE 1 LITRO; 

APLICAÇÃO: USO EM 

LABORATÓRIO 

REGULAMENTADAS E 

ALTAMENTE EXIGENTES; 

COMO PROCESSAMENTO DE 

AMOSTRAS PARA 

MICROSCOPIA ELETRÔNICA. - 

Marca: MERCK 

Código: 11602 

Referência: 1000141000 

Complemento: ATENDENDO 

AOS REQUISITOS A SEGUIR: 

CAS # 67-64-1, NÚMERO CE: 

200-662-2; FÓRMULA DE HILL: 

C₃H₆O, FÓRMULA QUÍMICA: 

CH₃COCH₃; MASSA MOLAR: 

58.08 G/MOL; VALOR DO 

GRAU: ACS,ISO,REAG. PH 

EUR. CONTROLODA PELA 

POLÍCIA FEDERAL - LISTA II; 

MÍNIMA DE 12 MESES A 

Fr 05   



 
 
 
 

Ministério da Saúde 
 
FIOCRUZ  
Fundação Oswaldo Cruz 
Instituto Oswaldo Cruz - IOC 

 

   

  P á g i n a  17 | 58 

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ – FIOCRUZ 
AV.BRASIL 4365 MANGUINHOS, CEP 21040-360 
Instituto Oswaldo Cruz – IOC - Pavilhão Paulo Sarmento 

 

 

PARTIR DA ENTREGA. 

Controlado: Polícia Federal - 

Lista II 

09 353886 

ATP SAL DISSÓDICO GRAU I, 

GRAU DE PUREZA ≥ 99%, 

FORMULA MOLECULAR: 

C10H14N5NA2O13P3•XH2O, 

PESO MOLECULAR: 551.14, 

FRASCO COM 5 GRAMAS. - 

Marca: SIGMA 

Código: 7469 

Referência: A2383-5G 

Complemento: NÚMERO CAS 

34369-07-8. 

Fr 02   

10 429086 

CLORETO DE SÓDIO, 

CERTIFICADO DA AMERICAN 

CHEMICAL SOCIETY (ACS), 

FÓRMULA: NACL, PESO 

MOLECULAR: 58.44, FRASCO 

COM 500 GRAMAS. - Marca: 

SIGMA 

Código: 9500 

Referência: S9888-500G 

Complemento: NÚMERO CAS 

7647-14-5. 

Fr 02   

11 442112 

CLOROFORMIO, GRAU DE 

PUREZA ≥99.5%, FÓRMULA 

CHCl3, PESO MOLECULAR 

119.38, FRASCO COM 500 mL - 

Refêrencia: C2432-500ML CAS 

67-66-3 - Marca: SIGMA 

Código: 11051 

Referência: 67663 

Controlado: Polícia Federal - 

Lista II 

Fr 02   

12 433904 

CORANTE DE GEL; 

APLICAÇÃO: PARA ÁCIDOS 

NUCLEICOSSYBR® GREEN I 

(VERDE); COLORAÇÃO DE 

DNA. - Marca: MERCK 

Código: 12042 

Referência: S9430-.5ML 

Fr 01   

13 357239 

ETANOL ABSOLUTO (ÁLCOOL 

ETÍLICO) PARA ANÁLISE, 

FORMULA: C2H5OH , MASSA 

MOLECULAR: 46.07 G/MOL, 

FRASCO COM 1 LITRO. - 

Fr 03   
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Marca: MERCK 

Código: 3927 

Referência: 1009831000 

Complemento: NÚMERO CAS 

64-17-5. 

14 445252 

FOSFATO DE POTÁSSIO 

MONOBÁSICO ANIDRO, 

CERTIFICADO PELA 

AMERICAN CHEMICAL 

SOCIETY (ACS), PUREZA: 

≥99.0%, FÓRMULA: KH2PO4 , 

PESO MOLECULAR:136.09, 

FRASCO COM 1 KILO. - Marca: 

SIGMA 

Código: 9506 

Referência: 795488-1KG 

Complemento: NÚMERO CAS 

7778-77-0. 

Fr 01   

15 347723 

FOSFATO DE SÓDIO 

(DIBÁSICO ANIDRO), PUREZA: 

≥98.5%, FÓRMULA: NA2HPO4, 

PESO MOLECULAR: 141.96 

G/MOL, TESTADO PARA 

BIOLOGIA MOLECULAR, 

FRASCO COM 500 GRAMAS. - 

Marca: SIGMA 

Código: 9505 

Referência: S3264-500G 

Complemento: NÚMERO CAS 

7558-79-4. 

Fr 01   

16 445474 

FOSFATO DE SÓDIO 

MONOBÁSICO, PUREZA ≥99%, 

FÓRMULA NAH2PO4, PESO 

MOLECULAR 119.98, FRASCO 

COM 500 GRAMAS. - Marca: 

SIGMA 

Código: 10335 

Referência: S0751-500G 

Complemento: NÚMERO CAS 

7558-80-7. 

Fr 01   

17 378590 

HIDRÓXIDO DE SÓDIO 

ANIDRO, CERTIFICADO PELA 

AMERICAN CHEMICAL 

SOCIETY (ACS), PUREZA: ≥ 

97%, PESO MOLECULAR: 40,0 

E FÓRMULA: NAOH, FRASCO 

COM 500 GRAMAS. - Marca: 

Fr 04   
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SIGMA 

Código: 9508 

Referência: 795429-500G 

Complemento: NÚMERO CAS 

1310-73-2. 

18 420391 

MEIO DE CULTURA CELULAR, 

TIPO DULBECCO MODIFICADO 

POR EAGLE (DMEM), 

ASPECTO PÓ, COM ALTA 

CONCENTRAÇÃO DE 

GLICOSE (4500 MG/L), L 

GLUTAMINA, HEPES E 

VERMELHO DE FENOL, SEM 

PIRUVATO DE SÓDIO, 

CONTENDO 10 SACHÊS PARA 

PREPARAÇÃO DE 1 LITRO 

CADA, TOTAL 10 LITROS. - 

Marca: SIGMA 

Código: 7475 

Referência: D1152-10X1L 

Complemento: TEMPERATURA 

PARA ARMAZENAMENTO: 2 - 

8° C. 

Fr 02   

19 326284 

MEIO DE CULTURA, ÁGAR 

MACCONKEY, DESIDRATADO, 

FRASCO DE 500 GRAMAS. - 

Marca: MERCK 

Código: 9791 

Referência: M7408-500G 

Complemento: PRAZO DE 

VALIDADE MÍNIMO 06 MESES 

A CONTAR DA DATA DE 

ENTREGA 

Fr 02   

20 376047 

MEIO DE CULTURA, CALDO LB 

(LURIA BERTANI MILLER), 

DESIDRATADO, FRASCO COM 

1 KILO. - Marca: SIGMA 

Código: 6509 

Referência: L3022-1KG 

Complemento: PRAZO DE 

VALIDADE MÍNIMO 06 MESES 

A CONTAR DA DATA DE 

ENTREGA. 

Fr 01   

21 412799 

MERCAPTOETANOL PARA 

BIOLOGIA MOLECULAR, GRAU 

DE PUREZA PARA 

ELETROFORESE 99%, 

Fr 01   
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FÓRMULA MOLECULAR: 

HSCH2CH2OH, PESO 

MOLECULAR: 78.13, FRASCO 

COM 25 MILILITROS. - Marca: 

SIGMA 

Código: 5376 

Referência: M3148-25ML 

Complemento: NÚMERO CAS 

60-24-2. 

22 381567 

REAGENTE DICLORIDRATO 

DE O-FENILENODIAMINA 

SIGMAFAST™ OPD , EM 

COMPRIMIDO, EMBALAGEM 

COM 50 COMPRIMIDOS. - 

Marca: SIGMA 

Código: 8016 

Referência: P9187-50SET 

Complemento: TEMPERATURA 

DE ARMAZENAMENTO 2 - 8 ° 

C. 

Fr 01   

23 409859 

TWEEN ® 20 PARA BILOGIA 

MOLECULAR, NÃO IÔNICO, 

FRASCO COM 100 

MILILITROS. - Marca: SIGMA 

Código: 8002 

Referência: P9416-100ML 

Complemento: NÚMERO CAS 

9005-64-5. 

Fr 02   

24 409859 

TWEEN ® 20, QUALIDADE 

PRÊMIO, NÃO IÔNICO, 

FRASCO COM 500 

MILILITROS. - Marca: SIGMA 

Código: 3995 

Referência: P1379-500ML 

Complemento: NÚMERO CAS 

9005-64-5. 

Fr 01   

25 423131 

FORMIATO DE AMÔNIO 97% 

COM AS SEGUINTES 

PROPRIEDADES: NÍVEL DE 

QUALIDADE: 100; GRAU: 

REAGENT GRADE; ENSAIO: 

97%; FORMULÁRIO: 

GRANULAR CRISTAIS 

ÚMIDOS; PH: 5.5-7.5 (25 °C, 

63.1 G/L); PF: 119-121 °C (LIT.); 

DENSIDADE: 1.26 G/ML AT 25 

°C (LIT.); NÚMERO CAS: 540-

Kg 01   
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69-2; COM 1 KG - Marca: 

SIGMA 

Código: 12086 

Referência: 156264-1KG 

Controlado: Polícia Federal - 

Lista V 

26 418616 

CACODILATO DE SÓDIO TRI-

HIDRATADO, ≥98%, FÓRMULA 

ESTRUTURAL: 

(CH3)2ASO2NA•3H2O, PESO 

MOLECULAR: 214.03, FRASCO 

COM 100 GRAMAS. - Marca: 

SIGMA 

Código: 5952 

Referência: C0250-100G 

Complemento: NÚMERO CAS 

6131-99-3. 

Fl 02   

TOTAL R$  

 

 

1.2. . Qualquer divergência entre as especificações dos materiais deste Termo de 

Referência e àquelas cadastradas no sistema Compras.gov.br pelo CATMAT (Relação de 

Itens – Pregão Eletrônico), prevalecerá às especificações constantes do Termo de 

Referência. Em relação as marcas e /ou referência, serão aceitas apenas àquelas exigidas 

no quadro acima. 

1.3. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

1.4. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e dezessete) dias contados da 

assinatura da ICNE (Informações Complementares a Nota de Empenho) ou documento 

equivalente, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

1.5. O contrato ou outro instrumento hábil que o substitua oferece maior detalhamento das 

regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação. 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Este documento estabelece as condições necessárias para a Aquisição de produtos 

diversos das marcas Sigma, Merck e Millipore, nos termos, condições, quantidades e exigências 

estabelecidas na especificação técnica, para atender às demandas dos laboratórios e serviços 

do Instituto Oswaldo Cruz (IOC/Fiocruz). Esta aquisição se fundamenta no Art. 75 II da Lei nº 

14.133/21, bem como na Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 08 de julho de 2021, e 

respectivos anexos. 

A aquisição dos insumos laboratoriais das marcas Sigma, Merck e Millipore configura-se como 

elemento imprescindível para a continuidade e qualidade das atividades científicas e 

tecnológicas desenvolvidas pelos laboratórios e setores do IOC.  O Instituto Oswaldo Cruz, 

unidade técnico-científica da Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), tem como missão institucional 

realizar pesquisa, ensino, desenvolvimento tecnológico, inovação, serviços de referência e 
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manutenção de coleções biológicas, com foco na promoção da saúde. Suas atividades incluem 

estudos sobre doenças infecciosas e genéticas, apoio ao SUS, controle epidemiológico, sanitário 

e de vetores, além da formação de profissionais de excelência por meio da educação profissional 

e programas de pós-graduação. 

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2024, conforme 

detalhamento a seguir: 

I) ID PCA no PNCP: 33781055000135-0-000001/2025; 
II) Data de publicação no PNCP: 27/03/2024 
III) Id do item no PCA: 300; 
IV) Classe/Grupo:6550- SUBSTÂNCIAS PARA DIAGNÓSTICO “INVITRO”, REAGENTESS, 
CONJUNTOS E JOGOS PARA TESTES; 
V) Identificador da Futura Contratação: 254463-239/2025; 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. A presente contratação visa atender à demanda contínua dos laboratórios e serviços 

técnico-científicos do Instituto Oswaldo Cruz (IOC) por insumos laboratoriais especializados, por 

meio da aquisição de produtos diversos das marcas Sigma, Merck e Millipore. Tais marcas são 

reconhecidas internacionalmente pela sua qualidade, confiabilidade e compatibilidade com 

protocolos científicos adotados em pesquisas de alta complexidade. 

A solução proposta contempla o fornecimento de reagentes, kits, padrões analíticos, meios de 

cultura, membranas filtrantes, solventes e demais materiais de laboratório essenciais para o 

desenvolvimento de atividades de pesquisa, diagnóstico e inovação tecnológica nas áreas de 

biomedicina, biologia molecular, microbiologia, imunologia e outras disciplinas científicas de 

relevância institucional. 

A padronização do uso dessas marcas visa garantir a reprodutibilidade dos experimentos, a 

integridade dos dados obtidos e a continuidade dos projetos em andamento, uma vez que muitos 

deles já utilizam metodologias validadas com os referidos insumos. Além disso, facilita o controle 

de qualidade interno, reduz riscos de variação entre lotes e assegura a conformidade com 

requisitos de agências financiadoras e normas regulatórias. 

Dessa forma, a aquisição centralizada e planejada desses produtos representa uma solução 

eficaz, segura e aderente às necessidades técnico-científicas do IOC, contribuindo diretamente 

para o cumprimento de sua missão institucional. 

A solução especificada contempla a necessidade real e atual dos laboratórios e unidades 

operacionais do Instituto Oswaldo Cruz, conforme definido na requisição nº 00059/2025-C 

(Anexo I). Estão incluídos neste escopo os termos, condições, quantidades e exigências técnicas 

estabelecidas, em consonância com as diretrizes deste Estudo Técnico Preliminar e com os 

princípios da economicidade, eficiência e segurança institucional. 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade 

4.1. A Fiocruz cônscia do seu papel enquanto instituição de pesquisa, ensino e produção em 

saúde pública adota na condução dos seus processos práticas de mitigação e controle dos 

impactos ambientais decorrentes das suas atividades. São exemplos disso, seu programa de 

gerenciamento de resíduos, seus procedimentos de biossegurança, seu programa de tratamento 

de efluentes, que conta com uma Estação de Tratamento de Esgoto própria, seu programa de 

descarte de resíduos químicos e nucleares, entre outros. Tais práticas garantem o controle dos 
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impactos ambientais inerentes aos processos levados a cabo pela Fiocruz para o cumprimento 

de sua missão institucional, o que resulta numa condução diligente e consciente dos aspectos 

ambientais relativos ao que o cuidado com a saúde pública implica. Em consulta ao Guia 

Nacional de Contratações Sustentáveis, 4ª edição, revista, atualizada e ampliada de agosto de 

2021 da Câmara Nacional de Sustentabilidade - CNS, vimos que a licitação\contratação 

sustentável constitui significativo instrumento de que dispõe à Administração Pública para exigir 

que as empresa que pretendem contratar com o Poder Público cumpram requisitos de 

sustentabilidade socioambiental, desde de a produção até a distribuição de bens, assim como a 

prestação de serviços e na realização de obras de engenharia. Conforme rege a Instrução 

Normativa Nº 01 /2010-SLTI\MPOG, os órgãos da Administração Pública, quando da aquisição 

de bens, poderão exigir critérios de sustentabilidade ambiental. No processo em apreço são 

aplicáveis os requisitos da referida Instrução Normativa. Deverão ser observados os critérios de 

sustentabilidade ambiental, que trata a Instrução Normativa 01/2010-SLTI\MPOG, no que couber 

mais especificamente ao que define o artigo 5º da IN mencionada. 

 

Indicação de marcas ou modelos 

4.2. Na presente contratação será admitida a indicação da(s) seguinte(s) marca(s), SIGMA, 

MILLIPORE e MERCK característica(s) ou modelo(s), de acordo com as justificativas contidas 

nos Estudos Técnicos Preliminares. 

Subcontratação 

4.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos art. 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

5.1. O prazo de entrega dos bens é de 90 (noventa) dias, contados da assinatura do Termo 

de Contrato ou documento equivalente em remessa única.  

5.1.1. Havendo necessidade de prorrogação do prazo acima, deverão ser 

encaminhados pelo fornecedor, além da justificativa, comprovantes, 

laudos, ou quaisquer documentos que ratifiquem o pleito. 

5.1.2. Após análise da justificativa e dos documentos apresentados, fica a 

critério da Administração, se confirmada a veracidade dos motivos e 

comprovantes apresentados, a concessão de novo prazo, no limite 

daquele inicialmente estabelecido. 

5.1.3. A concessão que trata o item acima não exclui a possibilidade de 

penalização por parte da Administração, assegurado o contraditório 

e a ampla defesa. 

5.1.4. O fornecedor deverá, obrigatoriamente, agendar entrega dos 

materiais através do e-mail: almoxarifado@ioc.fiocruz.br, e 

posteriormente respeitar o dia agendado pelo Almoxarifado/IOC, 

local e horários de entrega de 9:00 às 11:00 e de 13:00 às 15:00. 

mailto:almoxarifado@ioc.fiocruz.br
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5.1.5. No dia agendado, a empresa fará a triagem da Nota Fiscal no 

Almoxarifado do IOC, Rua Sizenando Nabuco, nº 100, Térreo, 

Pavilhão Paulo Sarmento, CEP 21041-250- Manguinhos, Rio de 

Janeiro / RJ. 

5.1.6. A partir da triagem, se definirá o local final da entrega, que poderá 

ser em qualquer laboratório do IOC no CAMPUS da Fiocruz em 

Manguinhos ou Maré.   Para o acesso à área da Fiocruz também pode 

ser utilizado o endereço: Av. Brasil, 4365 - Manguinhos, Rio de 

Janeiro - CEP: 21040-360. Servidor responsável pelo recebimento no 

setor de Almoxarifado: Alexandre Aniceto Vaz. 

 

5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 10(dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

5.3. Caso a especificação do item não informe a validade mínima no momento da 

entrega ela deverá ser de no mínimo de 50% do produto. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

5.4. O prazo de garantia é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 

(Código de Defesa do Consumidor) 

5.5. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

5.6. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 

normas técnicas específicas.  

5.7. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 

reparos e correções necessárias.  

5.8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 

qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 

equipamento.  

5.9. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, contados a partir da data 

de retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 

assistência técnica autorizada.  

5.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita 

pelo Contratante.  

5.11. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 

caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

administrativos durante a execução dos reparos.  

5.12. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 
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contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 

componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que 

tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

5.13. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado.  

5.14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 

da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

Fiscalização 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

Fiscalização Técnica 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração. 

6.8. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

6.9. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 

6.10. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação 

que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote 

as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 
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6.11. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

6.12. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação 

contratual. 

Fiscalização Administrativa 

6.13. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação 

da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização 

de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios 

pertinentes, caso necessário. 

6.14. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do 

contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

6.15. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus 

agentes, gestores e fiscais, de conformidade.  

Gestor do Contrato 

6.16. Cabe ao gestor do contrato: 

6.16.1 coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 

contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

6.16.2 acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for 

o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

6.16.3 acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins 

de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

6.16.4 emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 

administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, 

com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

6.16.5 tomar providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso. 

6.16.6 elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que tenham 

justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades 

da Administração. 
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6.16.7 enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 

termos do contrato. 

7. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

7.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

7.2. Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

7.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

7.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

7.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem como nas alíneas “b”, 

“c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

7.2.4 Multa: 

7.2.4.1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 0,5% (cinco décimos por 

cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 

25 (vinte e cinco) dias. 

7.2.4.2. Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado 

sobre o valor total do contrato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância 

do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia; 

7.2.4.2.1 O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

7.2.4.3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h” de 20% (vinte 

por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 
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7.2.4.4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, 

de 10% (dez por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 10% (dez por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação. 

7.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima 

na alínea “d”, de 0,5% (cinco décimo por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da 

contratação. 

7.2.4.7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 10% (dez por 

cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação [, ressalvadas as seguintes 

infrações também enquadráveis nessa alínea: 

7.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

7.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa. 

7.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

7.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

7.7. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias 

úteis, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

7.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

7.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como 

os cadastrados pela empresa no SICAF. 

7.8.2 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no 

SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de 

desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

7.9. Na aplicação das sanções serão considerados: 

7.9.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

7.9.2 as peculiaridades do caso concreto; 

7.9.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

7.9.4 os danos que dela provierem para o Contratante; e 

7.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

7.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 

lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 
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7.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 

com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 

neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

7.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. 

7.12.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

7.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.14. Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 

ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 

ou de outros contratos administrativos que o Contratado possua com o mesmo órgão ora 

Contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

8. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, no ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior 

verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e 

na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 15 (quinze) dias, a contar da notificação da 

contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

8.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 5  (cinco) dias úteis. 

8.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

8.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 
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à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, 

para efeito de liquidação e pagamento. 

8.7. O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

8.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

8.9. As atividades de montagem, instalação e quaisquer outras necessárias para o 

funcionamento ou uso do bem correrão por conta do Contratado e são condição para o 

recebimento do objeto. 

Liquidação 

8.10. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

8.11. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.12. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

8.12.1 o prazo de validade; 

8.12.2 a data da emissão;  

8.12.3 os dados do contrato e do órgão contratante;  

8.12.4 o período respectivo de execução do contrato;  

8.12.5 o valor a pagar; e  

8.12.6 eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.13.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao Contratante; 

8.14.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.15. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: 

8.15.1 verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas; 

8.15.2 identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito 

do órgão ou entidade, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 
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8.16. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do Contratante. 

8.17. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos. 

8.18. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

Contratado a ampla defesa.  

8.19. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF. 

Prazo de pagamento 

8.20. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

8.21. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice 0,5% e correção monetária. 

Forma de pagamento 

8.22. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo Contratado. 

8.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

8.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

8.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na proposta, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

8.26. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

Cessão de Crédito 

8.27. As cessões de crédito dependerão de prévia aprovação do Contratante. 

8.27.1 A eficácia da cessão de crédito, em relação à Administração, está condicionada à 

celebração de termo aditivo ao contrato administrativo. 

8.27.2 Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas 

as condições de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão 
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de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e 

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de 

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou 

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei nº 8.429, de 1992, 

nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020. 

8.27.3 O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente 

(Contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas 

e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no 

regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a 

possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato 

gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração. 

8.27.4 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a 

integral responsabilidade do Contratado. 

8.28. O disposto nesta seção não afeta as operações de crédito de que trata a Instrução 

Normativa SEGES/MGI nº 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais ficam por esta regidas. 

Reajuste 

8.29. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado 

da data da contratação. 

8.30. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.31. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

8.32. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.33. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s). 

8.34. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

8.35. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.36. O reajuste será realizado por apostilamento. 

9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta. 

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de DISPENSA 

DE LICITAÇÃO, na forma ELETRÔNICA, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II, 

da Lei n.º 14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de MENOR PREÇO POR 

ITEM. 

Forma de fornecimento 
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9.2. O fornecimento do objeto será integral. 

Exigências de habilitação 

9.3. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.4. empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede; 

9.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

9.6. sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

9.7. sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 

sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020; 

9.8. sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.9. filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; 

9.10. sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que 

o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

9.11. A empresa melhor classificada, para os itens 08, 11 e 25 deverá apresentar o 

CERTIFICADO DE LICENÇA DE FUNCIONAMENTO e/ ou AUTORIZAÇÃO ESPECIAL 

emitido pelo Departamento de Polícia Federal, conforme Portaria n° 204/2022 e Lei 

10357/2001 e Decreto nº 4.262, de 10 de junho de 2002. 

9.12.1. O documento da Polícia Federal poderá ser consultado pela 

Administração, nos sites dos referidos Órgãos para a comprovação dos 

documentos. 

9.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

9.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
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federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

9.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

9.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Distrital relativo ao domicílio 

ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

9.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

9.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

Disposições gerais sobre habilitação 

9.21. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

9.22. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, 

os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

9.23. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 

salvo aqueles legalmente permitidos. 

9.24. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e 

se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 

atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

9.25. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 

de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público apenas 

e imediatamente após o julgamento das propostas.  

10.1.1 Quando as propostas permanecerem com preços acima do orçamento estimado, 

o custo estimado da contratação será tornado público após a fase de lances. 

11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
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11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União. 

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

I) Gestão/unidade: Instituto Oswaldo Cruz- IOC/FIOCURZ]; 
II) Fonte de recursos: 0151000000; 
III) Programa de trabalho: 006 8315 082 7049; 006 8315 088 1155; 006 8315 089 7226; 006 
8315 090 7074; 006 8315 090 7183; 006 8315 107 7289; 006 8315 119 7214; 006 8315 119 
7222; 502021BF 606 30616; 502021BF 615 36921; 502021BF 619 30152; 502021BF 619 
35823 
IV) Elemento de despesa: 339030  

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

12. DISPOSIÇÕES FINAIS 

12.1. As informações contidas neste Termo de Referência não são classificadas como 

sigilosas exceto o custo estimado da contratação, que possui caráter sigiloso até o julgamento 

das propostas. 

 

 

A aquisição do material solicitado é essencial, uma vez que se trata de insumos de grande 

relevância para a realização de diversos experimentos e ensaios diagnósticos conduzidos 

pelos laboratórios, Serviços de Referência e Coleções do Instituto Oswaldo Cruz. A não 

aquisição desses insumos compromete diretamente a continuidade dos procedimentos 

laboratoriais e ambulatoriais, bem como o pleno funcionamento das instalações da Instituição. 

Rio de Janeiro, 28 de julho de 2025. 

 

REQUISITANTE RESPONSÁVEL 

Instituto Oswaldo Cruz - IOC 

FIOCRUZ 

 

APROVO o Termo de Referência, bem como todas as condições nele dispostas e AUTORIZO a 

abertura da Dispensa Eletrônica, conforme Art. 75, Inc.II da Lei 14133/21 21 e de acordo com a 

Instrução Normativa SEGES/ME nº 67 de 08 de julho de 2021 e seu(s) anexo(s). 

 

Rio de Janeiro, 28 de julho de 2025 
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ANEXO II 

Minuta de Contrato 

Processo nº 25030.000611/2025-98 

   

CONTRATO Nº XX/2025, QUE ENTRE SI CELEBRAM 
A FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ – FIOCRUZ ATRAVÉS 
DO INSTITUTO OSWALDO CRUZ - IOC, COMO 
CONTRATANTE, E A XXXXXXXXX, COMO 
CONTRATADA. 

  

Pelo presente instrumento de contrato, a FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ, 
através do Instituto Oswaldo Cruz – IOC, vinculada ao Ministério da Saúde, 
com sede a Av. Brasil nº 4.365, Manguinhos, Rio de Janeiro - RJ, doravante 
denominado FIOCRUZ ou CONTRATANTE, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 
33.781.055/0012-98, neste ato representada pela sua Diretora, TANIA 
CREMONINI DE ARAUJO-JORGE, Matrícula SIAPE n° 0462859, 
encontrada na Av. Brasil nº 4.365, Manguinhos, nesta cidade, 
designada pelo D.O.U. Portaria n° 3.426 de 10/12/2021, Seção 2, pág. 53, e 
a XXXXXXXXX, com sede na XXXXXXXXX, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº XXXXXXXXX, representada legalmente neste ato jurídico por sua 
Representante, XXXXXXXXXXXXX, doravante denominada 
CONTRATADA, tendo em vista o que consta no Processo 
nº 25030.000611/2025-98 e em observância às disposições da Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 
celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação 
n° 90014/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

  

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1. O objeto do presente instrumento é a PRODUTOS DIVERSOS DA MARCA 
SIGMA/MERCK E MILLIPORE, nos termos da tabela abaixo, nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência, na forma dos incisos I e II do artigo 
92 da Lei n° 14.133/2024. 
  

1.1. Objeto da contratação: 

ITEM CATMAT 
DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 
DE 

MEDIDA 
QUANTIDADE 
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01 350610 

TEMPORIZADOR H-B® DURAC®; 

APLICAÇÃO: PARA USO EM 

LABORATÓRIO; COM CAPACIDADE 

DE ATÉ 23 HORAS E 59 MINUTOS, 

COM 4 CANAIS E QUADRO BRANCO 

PARA ANOTAÇÕES. - Marca: SIGMA 

Código: 12088 

Referência: BAB6170037001EA 

Complemento: BAB617003700-

1EA 

UND 02 

02 327739 

ENZIMA TAQ DNA POLIMERASE, 

CONCENTRAÇÃO 5U /µL, 

ACOMPANHA TAMPÕES DE PCR (10 

X CONCENTRADO) E SOLUÇÃO 

MGCL 2 (CLORETO DE MAGNÉSIO), 

PRODUTO FINAL ATÉ 5 KB DE 

TAMANHO, APRESENTAÇÃO: 250 

UNIDADES. - Marca: SIGMA 

Código: 9575 

Referência: D4545-250UN 

Complemento: INCLUI: EZIMA 

TAQ DNA POLIMERASE (5 U/µL), 

10X TAMPÃO DE PCR E SOLUÇÃO 

MGCL 2 50 mM. TEMPERATURA DE 

ARMAZENAMENTO: −25 °C A −15 

°C. 

KIT 10 

03 420956 

KIT DE COLORAÇÃO DE GRAM; 

APLICAÇÃO: PARA MICROSCOPIA; 

USADO PARA DIFERENCIAÇÃO DE 

BACTÉRIAS COM BASE NA 

NATUREZA DO GRAM. - Marca: 

MILLIPORE 

Código: 11925 

Referência: 77730-1KT-F 

Complemento: O KIT CONTÉM 

(250ML CADA): 94448 GRAMAS DE 

SOLUÇÃO CRISTAL VIOLETA; 

90107 GRAMAS DE SOLUÇÃO DE 

IODO; 75482 GRAMAS DE 

SOLUÇÃO DESCOLORANTE; 94635 

GRAMAS DE SOLUÇÃO DE 

SAFRANINA 

KIT 02 

04 330440 

MEIO DE CULTURA CELULAR, TIPO 

SCHNEIDER PARA INSETOS 

(DROSOPHILA), ASPECTO 

LÍQUIDO, COM L GLUTAMINA E 

BICARBONATO DE SÓDIO, 

CONTENDO 6 FRASCOS COM 500 

MILILITROS. - Marca: SIGMA 

Código: 9839 

KIT 02 
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Referência: S0146-6X500ML 

Complemento: TEMPERATURA DE 

ARMAZENAMENTO: 2 - 8° C 

05 378408 

MEIO DE CULTURA, CÉLULA E 

TECIDO, MEIO DULBECCO 

MODIFICADO POR ISCOVE (IMDM), 

ASPECTO PÓ, MODIFICADO COM L-

GLUTAMINA E HEPES, SEM 

BICARBONATO DE SÓDIO 

(NAHCO3), CONTENDO 10 SACHÊS 

PARA PREPARAÇÃO DE 1 LITRO 

CADA, TOTAL 10 LITROS. - Marca: 

SIGMA 

Código: 9863 

Referência: I7633-10X1L 

KIT 01 

06 407616 

SOLUÇÃO DE BETAÍNA, 

CONCETRAÇÃO 5M, PARA REAÇÃO 

DE PCR, COM 5 FRASCOS COM 1,5 

MILILITROS CADA. - Marca: SIGMA 

Código: 10578 

Referência: B0300-5VL 

Complemento: NÚMERO CAS 107-

43-7. 

KIT 01 

08 445856 

ACETONA PARA ANÁLISE EMSURE 

ACS,ISO,REAG. PH EUR; FRASCO 

DE 1 LITRO; APLICAÇÃO: USO EM 

LABORATÓRIO REGULAMENTADAS 

E ALTAMENTE EXIGENTES; COMO 

PROCESSAMENTO DE AMOSTRAS 

PARA MICROSCOPIA ELETRÔNICA. 

- Marca: MERCK 

Código: 11602 

Referência: 1000141000 

Complemento: ATENDENDO AOS 

REQUISITOS A SEGUIR: CAS # 67-

64-1, NÚMERO CE: 200-662-2; 

FÓRMULA DE HILL: C₃H₆O, 

FÓRMULA QUÍMICA: CH₃COCH₃; 

MASSA MOLAR: 58.08 G/MOL; 

VALOR DO GRAU: ACS,ISO,REAG. 

PH EUR. CONTROLODA PELA 

POLICIA FEDERAL - LISTA II; 

MÍNIMA DE 12 MESES A PARTIR DA 

ENTREGA. 

Controlado: Polícia Federal - Lista 

II 

FR 05 

09 353886 

ATP SAL DISSÓDICO GRAU I, GRAU 

DE PUREZA ≥ 99%, FORMULA 

MOLECULAR: 

C10H14N5NA2O13P3•XH2O, PESO 

FR 02 
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MOLECULAR: 551.14, FRASCO COM 

5 GRAMAS. - Marca: SIGMA 

Código: 7469 

Referência: A2383-5G 

Complemento: NÚMERO CAS 

34369-07-8. 

10 429086 

CLORETO DE SÓDIO, CERTIFICADO 

DA AMERICAN CHEMICAL SOCIETY 

(ACS), FÓRMULA: NACL, PESO 

MOLECULAR: 58.44, FRASCO COM 

500 GRAMAS. - Marca: SIGMA 

Código: 9500 

Referência: S9888-1KG 

Complemento: NÚMERO CAS 

7647-14-5. 

FR 02 

11 442112 

CLOROFORMIO, GRAU DE PUREZA 

≥99.5%, FÓRMULA CHCl3, PESO 

MOLECULAR 119.38, FRASCO COM 

500 mL - Refêrencia: C2432-500ML 

CAS 67-66-3 - Marca: SIGMA 

Código: 11051 

Referência: 67663 

Controlado: Polícia Federal - Lista 

II 

FR 02 

12 433904 

CORANTE DE GEL; APLICAÇÃO: 

PARA ÁCIDOS NUCLEICOSSYBR® 

GREEN I (VERDE); COLORAÇÃO DE 

DNA. - Marca: MERCK 

Código: 12042 

Referência: S9430-.5ML 

FR 01 

13 357239 

ETANOL ABSOLUTO (ÁLCOOL 

ETÍLICO) PARA ANALISE, 

FORMULA: C2H5OH , MASSA 

MOLECULAR: 46.07 G/MOL, 

FRASCO COM 1 LITRO. - Marca: 

MERCK 

Código: 3927 

Referência: 1009831000 

Complemento: NÚMERO CAS 64-

17-5. 

FR 03 

14 445252 

FOSFATO DE POTÁSSIO 

MONOBÁSICO ANIDRO, 

CERTIFICADO PELA AMERICAN 

CHEMICAL SOCIETY (ACS), 

PUREZA: ≥99.0%, FÓRMULA: 

KH2PO4 , PESO 

MOLECULAR:136.09, FRASCO COM 

1 KILO. - Marca: SIGMA 

FR 01 
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Código: 9506 

Referência: 795488-1KG 

Complemento: NÚMERO CAS 

7778-77-0. 

15 347723 

FOSFATO DE SÓDIO (DIBÁSICO 

ANIDRO), PUREZA: ≥98.5%, 

FÓRMULA: NA2HPO4, PESO 

MOLECULAR: 141.96 G/MOL, 

TESTADO PARA BIOLOGIA 

MOLECULAR, FRASCO COM 500 

GRAMAS. - Marca: SIGMA 

Código: 9505 

Referência: S3264-500G 

Complemento: NÚMERO CAS 

7558-79-4. 

FR 01 

16 445474 

FOSFATO DE SÓDIO MONOBÁSICO, 

PUREZA ≥99%, FÓRMULA 

NAH2PO4, PESO MOLECULAR 

119.98, FRASCO COM 500 

GRAMAS. - Marca: SIGMA 

Código: 10335 

Referência: S0751-500G 

Complemento: NÚMERO CAS 

7558-80-7. 

FR 01 

17 378590 

HIDRÓXIDO DE SÓDIO ANIDRO, 

CERTIFICADO PELA AMERICAN 

CHEMICAL SOCIETY (ACS), 

PUREZA: ≥ 97%, PESO 

MOLECULAR: 40,0 E FÓRMULA: 

NAOH, FRASCO COM 500 GRAMAS. 

- Marca: SIGMA 

Código: 9508 

Referência: 795429-500G 

Complemento: NÚMERO CAS 

1310-73-2. 

FR 04 

18 420391 

MEIO DE CULTURA CELULAR, TIPO 

DULBECCO MODIFICADO POR 

EAGLE (DMEM), ASPECTO PÓ, COM 

ALTA CONCENTRAÇÃO DE GLICOSE 

(4500 MG/L), L GLUTAMINA, HEPES 

E VERMELHO DE FENOL, SEM 

PIRUVATO DE SÓDIO, CONTENDO 

10 SACHÊS PARA PREPARAÇÃO DE 

1 LITRO CADA, TOTAL 10 LITROS. - 

Marca: SIGMA 

Código: 7475 

Referência: D1152-10X1L 

Complemento: TEMPERATURA 

PARA ARMAZENAMENTO: 2 - 8° C. 

FR 02 
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19 326284 

MEIO DE CULTURA, ÁGAR 

MACCONKEY, DESIDRATADO, 

FRASCO DE 500 GRAMAS. - Marca: 

MERCK 

Código: 9791 

Referência: M7408-500G 

Complemento: PRAZO DE 

VALIDADE MÍNIMO 06 MESES A 

CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

FR 02 

20 376047 

MEIO DE CULTURA, CALDO LB 

(LURIA BERTANI MILLER), 

DESIDRATADO, FRASCO COM 1 

KILO. - Marca: SIGMA 

Código: 6509 

Referência: L3022-1KG 

Complemento: PRAZO DE 

VALIDADE MÍNIMO 06 MESES A 

CONTAR DA DATA DE ENTREGA. 

FR 01 

21 412799 

MERCAPTOETANOL PARA BIOLOGIA 

MOLECULAR, GRAU DE PUREZA 

PARA ELETROFORESE 99%, 

FÓRMULA MOLECULAR: 

HSCH2CH2OH, PESO MOLECULAR: 

78.13, FRASCO COM 25 

MILILITROS. - Marca: SIGMA 

Código: 5376 

Referência: M3148-25ML 

Complemento: NÚMERO CAS 60-

24-2. 

FR 01 

22 381567 

REAGENTE DICLORIDRATO DE O-

FENILENODIAMINA SIGMAFAST™ 

OPD , EM COMPRIMIDO, 

EMBALAGEM COM 50 

COMPRIMIDOS. - Marca: SIGMA 

Código: 8016 

Referência: P9187-50SET 

Complemento: TEMPERATURA DE 

ARMAZENAMENTO 2 - 8 ° C. 

FR 01 

23 409859 

TWEEN ® 20 PARA BILOGIA 

MOLECULAR, NÃO IÔNICO, FRASCO 

COM 100 MILILITROS. - Marca: 

SIGMA 

Código: 8002 

Referência: P9416-100ML 

Complemento: NÚMERO CAS 

9005-64-5. 

FR 02 

24 409859 TWEEN ® 20, QUALIDADE PRÊMIO, 

NÃO IÔNICO, FRASCO COM 500 
FR 01 
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MILILITROS. - Marca: SIGMA 

Código: 3995 

Referência: P1379-500ML 

Complemento: NÚMERO CAS 

9005-64-5. 

25 423131 

FORMATO DE AMÔNIO 97% COM 

AS SEGUINTES PROPRIEDADES: 

NÍVEL DE QUALIDADE: 100; GRAU: 

REAGENT GRADE; ENSAIO: 97%; 

FORMULÁRIO: GRANULAR 

CRISTAIS ÚMIDOS; PH: 5.5-7.5 (25 

°C, 63.1 G/L); PF: 119-121 °C 

(LIT.); DENSIDADE: 1.26 G/ML AT 

25 °C (LIT.); NÚMERO CAS: 540-

69-2; COM 1 KG - Marca: SIGMA 

Código: 12086 

Referência: 156264-1KG 

Controlado: Polícia Federal - Lista 

V 

KG 01 

26 418616 

CACODILATO DE SÓDIO TRI-

HIDRATADO, ≥98%, FÓRMULA 

ESTRUTURAL: 

(CH3)2ASO2NA•3H2O, PESO 

MOLECULAR: 214.03, FRASCO COM 

100 GRAMAS. - Marca: SIGMA 

Código: 5952 

Referência: C0250-100G 

Complemento: NÚMERO CAS 

6131-99-3. 

FL 02 

VALOR TOTAL 

 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; (5253586) 

1.2.2. O Aviso de Dispensa Eletrônica 

1.2.3. A Proposta do contratado; e 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

  

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 90 (noventa) dias contados da 

assinatura do CONTRATO, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, 
independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído 

https://sei.fiocruz.br/sei/controlador.php?acao=protocolo_visualizar&id_protocolo=5370599&id_procedimento_atual=5098432&infra_sistema=100000100&infra_unidade_atual=110001136&infra_hash=623823d73122657c725f821becae8606cfe522f8b4173ccc1dc290925d16f04245fae1bbda403c15116ad7741f3c86b9c7b0bbc6376fee75cb654c98e9db2c947ff17b96db16da97b6acbdb99a9d100b4d8ed0f372f91202ff9714103f70d7df
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no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de 
culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

  

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, 
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e 
recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato, na forma do artigo 92, IV, VII e XVIII da Lei n° 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

  

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXXX 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e 
indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou 
impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

  

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele 
referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este 
Contrato, na forma do artigo 92, V e VI da Lei n° 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo 
de um ano contado da data do orçamento estimado, em XXXXXXXXX, na 
forma do artigo 92, V da Lei n° 14.133/2021. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do 
contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um 
ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, 
o contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última 
variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) 
divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser 
extinto(s) ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) 
adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela 
legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes 
elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor 
remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

  

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante, na forma do artigo 92, X, XI e XIV da Lei 
n° 14.133/2021: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo 
Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de 
Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado 
ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 
obrigações pelo Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à 
execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente 
Contrato e no Termo de Referência; 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
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8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da 
União para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de 
obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os 
requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.9.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 
protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, 
por igual período. 

8.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio 
econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias. 

8.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos 
assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução 
do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 
decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

  

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste 
Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos 
e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, na forma do artigo 92, 
XIV, XVI e XVII da Lei n° 14.133/2021: 

9.2.  Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma 
versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 
1990). 

9.4. Comunicar ao Contratante, no prazo de máximo de 24 (vinte e quatro) 
horas, que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o 
cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
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9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 
contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e 
prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
9.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, 
no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos 
quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução 
ou dos materiais empregados; 
9.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do 
objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou 
terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará 
autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 
exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de 
Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor 
responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins 
de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa 
à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade 
do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 

9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 
previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar 
o objeto do contrato; 

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 
ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto 
contratual. 

9.11. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja 
sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 
pessoas ou bens de terceiros. 

9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação 
direta; 

9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 
cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos 
previstas na legislação (art. 116 da Lei n° 14.133/2021); 

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no 
prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n° 
14.133/2021); 

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 
cumprimento do contrato; 

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos 
custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 
complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 
satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando 
ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 
2021; 

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, 
estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

  

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução, na forma do 
artigo 92, inciso XII da Lei n° 14.133/2021. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos do artigo 92, XIV da Lei nº 
14.133/2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao 
interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante 
a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer 
natureza; 
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima 
descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 
grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, 
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 
praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do 
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

1. Moratória de 0,5% (cinco décimas por cento) por dia de atraso 
injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo de 10% 
(dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para 
apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

2. Compensatória de 10 % (dez por cento) sobre o valor total do 
contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

i. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a 
Administração a promover a extinção do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas 
cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021. 

3. Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a 
“h” do subitem 12.1, de 0,1% (um décimo por cento) a 0,2% (dois 
décimos por cento) do valor do Contrato. 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 
alínea “c” do subitem 12.1, de 0,1% (um décimo por cento) a 10% 
(dez por cento) do valor do Contrato. 
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5. Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa 
será de 0,1% (um décimo por cento) a 15% (quinze por cento) do 
valor do Contrato. 

6. Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa 
será de 0,2% (dois décimos por cento) a 3,2% (três vírgula dois por 
cento) por dia do valor do Contrato. 

7. Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa 
será de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do Contrato, 
ressalvadas as seguintes infrações: 

 11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em 
hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao 
Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 
intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores 
ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao 
Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da 
garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei 
nº 14.133, de 2021). 

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa 
poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada 
pela autoridade competente. 

11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 
procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, 
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 
14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 
conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 
2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 
que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, 
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados 
o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 
159). 

11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada 
sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou 
dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 
provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 
sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 
empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou 
de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 
(art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os 
dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro 
Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma 
do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, 
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em 
dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou 
de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo 
órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, 
de 13 de abril de 2022. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  
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12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as 
partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto, nos 
termos do artigo 92, XIX da Lei nº 14.133/ 2021. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência 
ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a 
Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o 
contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior 
decorrer de culpa do contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas 
sanções administrativas; e 

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, 
adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução 
contratual. 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos 
no artigo 137 da Lei nº 14.133/2021, bem como amigavelmente, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 
mesma Lei. 

12.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura 
da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de 
concluir o contrato. 

12.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica 
contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração 
subjetiva. 

12.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.5.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 
cumpridos; 

12.5.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3. Indenizações e multas. 

12.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 
desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida 
indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 
14.133, de 2021). 
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12.12. O contrato poderá ser extinto: 

12.12.1. caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com 
dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
tenha desempenhado função na licitação no processo de contratação 
direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por 
afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 
2021); 

12.12.2. caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui 
administrador ou sócio com poder de direção, familiar de detentor de 
cargo em comissão ou função de confiança que atue na área 
responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele 
hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 
3º, do Decreto n.º 7.203, de 4 de junho de 2010). 

  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de 
recursos específicos consignados no Orçamento Geral da União deste 
exercício, na dotação abaixo discriminada, conforme artigo 92, VIII da Lei n° 
14.133/2021: 

I. Gestão/Unidade: : Instituto Oswaldo Cruz -IOC/FIOCRUZ 

II. Fonte de Recursos: XXXXXX 

III. Programa de Trabalho: XXXXXX 

IV. Elemento de Despesa: XXXX 

V. Plano Interno: XXXX 

VI. Nota de Empenho: XXXXX 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será 
indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos 
créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS  

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as 
disposições contidas no artigo 92, III da Lei nº 14.133/2021, e demais 
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
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disposições  contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do 
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 
124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% 
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante 
celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria 
jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 
antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser 
realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, 
na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal 
Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da 
Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em 
atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei 
n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO  

17.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal no Rio de Janeiro para dirimir os 
litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 
14.133/21. 

  

  

Rio de Janeiro, 28 de julho de 2024.  
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PELA CONTRATANTE 

  

----------------------------------------------------
-- 

TANIA CREMONINI DE ARAUJO-JORGE 

Diretora do Instituto Oswaldo Cruz 

Fundação Oswaldo Cruz 

  

PELA CONTRATADA 

  

-----------------------------------------------------
--- 

Representante Legal da Empresa 

  

 

 

ANEXO III 

 

MODELO DE PROPOSTA 

Pregão: 
Data e Horário de abertura: 
  

RAZÃO SOCIAL:   

ENDEREÇO:   UF: CEP 

TELEFONE: (    ) 

EMAIL   

  
  

Item 
Descrição / 

Especificação 

Unidade de 

Medida 
QTD 

Marca e referência e 

procedência 

Valor 

Unitário (R$) 

Valor Total 

Estimado 

(R$) 

1             

2             

3             

4             

VALOR TOTAL R$ 

  
(Valor total por extenso) 
  
Prazo de entrega: 
Validade da proposta: 
Dados bancários: 
  
OBS: Os valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais (incluindo frete), 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam 
direta ou indiretamente no objeto. 

 

 

 
 
 



 
 
 
 

Ministério da Saúde 
 
FIOCRUZ  
Fundação Oswaldo Cruz 
Instituto Oswaldo Cruz - IOC 

 

   

  P á g i n a  55 | 58 

FUNDAÇÃO OSWALDO CRUZ – FIOCRUZ 
AV.BRASIL 4365 MANGUINHOS, CEP 21040-360 
Instituto Oswaldo Cruz – IOC - Pavilhão Paulo Sarmento 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

ANEXO IV  
 

PORTARIA Nº 185, de 10 de junho de 2024 

   
A Coordenadora Geral de Administração, no uso de suas 
atribuições que lhes são conferidas pela Portaria do Ministério 
da Saúde n° 1.978 de 01/08/2017 – DOU 02/08/2017, 

 RESOLVE: 

  

1. PROPÓSITO 

Art. 1° Estabelecer no âmbito da Fiocruz, as infrações, da praticadas durante os 
procedimentos licitatórios e os subsequentes à sessão competitiva, nos termos do art. 155 da 
Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 e a dosimetria na aplicação da sanção, com dolo ou 
culpa: 

I. O licitante que deixar de entregar a documentação exigida para o certame 
ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a comprador e equipe de 
apoio/Comissão de Licitações durante o certame; 

II. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não 
mantiver a proposta em especial quando: 

a) não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a 
negociação; 

b) recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

c) pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

d) deixar de apresentar amostra; 

e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do 
edital; 

III. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

a) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Fiocruz; 

IV. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou 
prestar declaração falsa durante a licitação; 
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V. fraudar a licitação. 

VI. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, 
em especial quando: 

a) agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

b) induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

c) apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

VII. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

VIII. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013; 

  

Art. 2° Com base no art. .156 da Lei nº 14.133, de 2021, a Fiocruz poderá, garantida a prévia 
defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal: 

I. advertência; 

II. impedimento de licitar e contratar e 

III. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade. 

Art.3º Na aplicação das sanções estabelecidas no Art. 2º, desta Portaria serão 
considerados: 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida. 

b) as peculiaridades do caso concreto 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

d) os danos que dela provierem para a Administração Pública 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 
normas e orientações dos órgãos de controle. 

I. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, será facultada a defesa do 
interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

II. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável 
em decorrência das infrações administrativas relacionadas, quando não se justificar, que 
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo, a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos, na forma estabelecida no art. 156, § 4°, da Lei nº 14.133/2021. 

III. caberá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas em 
edital, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento 
de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 
(seis) anos, na forma prevista no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

IV. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a 
instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 
(dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará 
o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

Art. 4° Com base na Lei nº 14.133, de 2021, poderá ser aplicada aos licitantes e/ou 
adjudicatários, garantida a prévia defesa, a penalidade de impedimento do direito de licitar e 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo período de 
até 04(quatro)meses sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal. 

Art. 5° As penas previstas no art. 4º desta portaria, poderão ser substituída por penalidade 
menos gravosa de Advertência, caso o licitante faltoso não tenha sofrido registro de 
penalidade no SICAF em decorrência de quaisquer condutas tipificadas na presente norma, 
ocorrido em procedimentos licitatórios e que não tenha havido nenhum dano à Fiocruz, em 
decorrência de qualquer das práticas. 

Art. 6° A pena prevista no art. 4º desta portaria, poderá ser reduzida em 50% (cinquenta por 
cento), uma única vez, quando não tenha havido nenhum dano à Fiocruz, em decorrência de 
qualquer das práticas. 

Art. 7° Deverão ser consideradas e avaliadas as seguintes atenuantes: 

a) a conduta praticada tenha sido, desde que devidamente comprovada, 
decorrente de falha não controlada e provocada pelo licitante ou contratado; 

b) a conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação 
que contenha vícios ou omissões para os quais não tenha contribuído, ou que não sejam de 
fácil identificação, desde que devidamente comprovado; ou 

c) A conduta praticada seja decorrente da apresentação de documentação 
que não atendeu às exigências do edital, desde que evidenciado equívoco em seu 
encaminhamento e a ausência de dolo. 

d) A penalidade a que se refere ao Art. 4º desta portaria será afastada quando 
a entrega da documentação ocorrer fora dos prazos estabelecidos, desde que não tenha 
acarretado prejuízos à Fiocruz, observando-se ainda, cumulativamente, que: 

- A documentação entregue esteja correta e adequada ao que fora solicitado; 

- O eventual atraso no cumprimento dos prazos não seja superior à sua quarta 
parte; 

- O licitante faltoso não tenha sofrido registro de penalidade no SICAF em 
decorrência da prática de quaisquer condutas tipificadas na presente norma em 
procedimentos licitatórios ou em contratações ocorridas nos 12 (doze) meses que 
antecederam o fato em razão do qual será aplicada a penalidade. 

Art. 8º A sanção prevista no art. 4° poderá ser majorada em 50% (cinquenta por cento), para 
cada agravante, até o limite de 60 (sessenta) meses, em decorrência do seguinte: 

a) Quando restar comprovado que o licitante ou contratado tenha registro no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores- SICAF de penalidade aplicada no 
âmbito da Fiocruz, em decorrência da prática de qualquer das condutas tipificadas na presente 
norma, nos 12 (doze) meses que antecederam o fato em decorrência do qual será aplicada a 
penalidade; 

b) Quando restar comprovado que o licitante tenha sido desclassificado ou 
inabilitado por não atender às condições do edital, quando for notória a sua impossibilidade 
de atendimento ao estabelecido; 

  

c) Quando o licitante, deliberadamente, não responder às diligências 
destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo licitatório; ou 

d) Quando restar comprovado que o licitante tenha prestado declaração falsa 
de que é beneficiário do tratamento diferenciado concedido em legislação específica. 

Art. 9° Quando a ação ou omissão do licitante ou contratante ensejar o enquadramento de 
concurso de condutas, aplicar-se-á a penalidade de impedimento do direito de licitar e 
contratar com a União e descredenciamento do SICAF pelo período de até 
60(sessenta)meses, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal. 
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Art. 10° A aplicação das penas previstas nesta portaria não exclui a possibilidade de aplicação 
de outras sanções previstas no edital, no contrato ou na legislação vigente, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal, inclusive por perdas e danos causados à Administração. 

Art. 11° Na apuração dos fatos de que trata a presente Portaria, a Administração atuará com 
base no princípio da boa-fé objetiva, assegurando ao licitante ou ao contratante a ampla 
defesa e o contraditório, o direito de juntar todo e qualquer meio de prova necessário à sua 
defesa, podendo, inclusive, requerer diligências. 

Art. 12° No estabelecimento da pena, havendo concomitantemente fatores agravantes e 
atenuantes descritos nesta portaria. O cálculo para dosimetria da sanção considerará primeiro 
os fatores para majoração da pena e em seguida aplicar-se os fatores atenuantes, uma única 
vez, conforme descrito no caput do Art. 6° para redução da pena. 

Art. 13° Esta Portaria passa, obrigatoriamente, a fazer parte de todos os editais de licitação 
na como um de seus Anexos publicados por todas as Unidades da Fiocruz, que deverão ser 
submetidos à apreciação de parecer jurídico da Procuradoria Federal. 

Art. 14º A Autoridade Competente formará sua convicção com base na livre apreciação dos 
fatos e condutas praticadas, devendo, quando necessário, promover diligências para a 
apuração da veracidade das informações e provas apresentadas pela defesa. 

  

2. VIGÊNCIA 

Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação e REVOGA a Portaria n° 150/2019-
Cogead. 

  
  
Flávia Silva 
Coordenadora Geral de Administração 
FIOCRUZ 


